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Projeto de Lei n.º 359/XII/2ª

Procede à 7.ª alteração da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, que estabelece o 

regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações eletrónicas e aos 

recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora 

neste domínio, alterando o barramento seletivo de comunicações relativo a serviços 

de valor acrescentado baseados no envio de mensagem

Exposição de motivos

A Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas - LCE), estabelece 

o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações eletrónicas e aos recursos e 

serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora nacional neste 

domínio, promovendo a transposição das Diretivas n.ºs 2002/19/CE, 2002/20/CE, 

2002/21/CE e 2002/22/CE, todas do Parlamento Europeu e do Conselho de 7 de Março 

de 2002, bem como a Diretiva n.º 2002/77/CE, da Comissão, de 16 de Setembro de 2002.

A Lei nº 51/2011, de 13 de Setembro, que procedeu à 6.ª alteração da Lei n.º 5/2004, de 10 

de Fevereiro, veio transpor para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2009/136/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, que altera a Diretiva n.º 

2002/22/CE relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de 

redes e serviços de comunicações eletrónicas, bem como a Diretiva n.º 2009/140/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, que altera as Diretivas

n.ºs 2002/21/CE relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de 

comunicações eletrónicas, 2002/19/CE relativa ao acesso e interligação de redes de 

comunicações eletrónicas e recursos conexos e 2002/20/CE relativa à autorização de redes 

e serviços de comunicações eletrónicas.

O artigo 45º da LCE, na redação dada pela Lei nº 51/2011, de 12 de setembro, define o 

barramento automático dos serviços de valor acrescentado baseados no envio de 

mensagem aos assinantes. 
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Orientados pela defesa dos interesses dos consumidores, entendemos prudente que os 

Serviços de Valor Acrescentado (SVA), a que correspondem a serviços de utilidade pública 

e de utilidade para o consumidor, não sejam abrangidos pelo regime do barramento por 

defeito, o que por conseguinte implica uma alteração à atual legislação.

Esta nossa convicção é também alicerçada nas audições parlamentares realizadas às 

associações setoriais que igualmente partilharam da necessidade desta alteração, que visa 

melhorar o bem-estar dos utilizadores das redes e serviços de comunicações eletrónicas, 

assim como, simultaneamente, promover uma maior dinamização e crescimento no 

mercado das telecomunicações.

Assim:

Nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e do artigo 4.º do Regimento da 

Assembleia da República, os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e CDS-PP 

apresentam o seguinte projeto de lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à 7.ª alteração da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, que 

estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações eletrónicas e 

aos recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora neste 

domínio, alterando o barramento seletivo de comunicações relativo à prestação de 

serviços de valor acrescentado baseados no envio de mensagem, incluindo SMS (short 

message service) ou MMS (multimedia messaging service).
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Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro

Os artigos 45.º e 113.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, alterada pelo Decreto-Lei 

n.º 176/2007, de 8 de Maio, pela Lei n.º 35/2008, de 28 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o

123/2009, de 21 de Maio, pelo Decreto-Lei n.o 258/2009, de 25 de Setembro, pela Lei 

n.º 46/2011, de 24 de Junho, e pela Lei n.º 51/2011, de 13 de Setembro, passam a ter a 

seguinte redação: 

«Artigo 45º

[…]

1 - […]

2 - […]

3 - As empresas que oferecem redes de comunicações públicas ou serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público que sirvam de suporte à 

prestação de serviços de valor acrescentado baseados no envio de 

mensagem, incluindo SMS (short message service) ou MMS (multimedia messaging 

service), devem garantir que se encontre barrado, sem quaisquer encargos, o 

acesso aos seguintes serviços: 

a) que impliquem o envio de mais de uma mensagem ou o envio de 

mensagens de forma periódica ou continuada; ou

b) que tenham conteúdo erótico ou sexual. 

4 - O acesso aos serviços referidos no número anterior só pode ser ativado, 

genérica ou seletivamente, após pedido escrito efetuado pelos respetivos 

assinantes ou através de outro suporte durável à sua disposição.

5 - A pedido dos respetivos assinantes, as empresas que oferecem redes de 

comunicações públicas ou serviços de comunicações eletrónicas acessíveis 

ao público que sirvam de suporte à prestação de serviços de valor 

acrescentado baseados no envio de mensagem devem, sem quaisquer 
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encargos, barrar as comunicações, para tais serviços, independentemente da 

existência de contrato com o prestador desses serviços, ou da sua eventual 

resolução. 

6 - Para efeitos do número anterior, o barramento deve ser efetuado até vinte e 

quatro horas após a solicitação do assinante, por escrito ou através de outro 

suporte durável à sua disposição e facilmente utilizável, não lhe podendo ser 

imputados quaisquer custos associados à prestação dos serviços cujo 

barramento foi solicitado, após esse prazo.

7 - [anterior nº 4].

8 - [anterior nº 5].

9 - [anterior nº 6].

[…]

Artigo 113.º

[…]

1 - […]:

a) […]; 

b) […]; 

c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […];

h) […];

i) […];

j) […];
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2 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […]; 

e) […];

f) […];

g) […]; 

h) […]; 

i) […];

j) […];

l) […];

m) […];

n) […];

o) […];

p) O incumprimento da obrigação de barramento, em violação dos n.ºs 

1 a 6, 8 e 9, do artigo 45.º;

q) […];

r) […]; 

s) […];

t) […];

u) […];

v) […];

x) […];
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z) […]; 

aa) […];

bb) […];

cc) […];

dd) […];

ee) […];

ff) […];

gg) […];

hh) […];

ii) […];

jj) […];

ll) […];

mm) […].

3 - […]:

a) […]; 

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […]; 

h) […];

i) […];

j) […];
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l) […];

m) […];

n) […]; 

o) […];

p) […];

q) […];

r) […];

s) […];

t) […]; 

u) […];

v) […];

a) […];

z) […];

aa) […];

bb) […];

cc) […]; 

dd) […];

ee) […]; 

ff) […]; 

gg) […];

hh) […];

ii) […]; 

jj) […];

ll) […];
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mm) […];

nn) […];

oo) […]; 

pp) […];

qq) […];

rr) […];

ss) […];

tt) […]; 

uu) […];

vv) […];

xx) […]; 

zz) […];

aaa) […]; 

bbb) […].

4 - […]:

a) […];

b) […].

5 - […]: 

a) […];

b) […].

6 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];
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d) […];

e) […].

7 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […].

8 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […].

9 - […]. 

10 - […].

11 - […].»

Artigo 3.º

Disposição transitória

Ficam excecionadas da obrigação de barramento de comunicações prevista no n.º 3 do 

artigo 45.º as situações em que o assinante, em momento anterior à entrada em vigor da 

presente lei, já tenha manifestado expressa e validamente, por escrito ou através de 

outro suporte durável, a vontade de aceder aos serviços, com exceção das mensagens de 

conteúdo erótico ou sexual, em que o utilizador terá que confirmar essa vontade por 

escrito ou através de outro suporte durável à sua disposição.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Palácio de São Bento,11 de fevereiro de 2013

Os Deputados,

Luís Menezes

Paulo Batista Santos

Nuno Filipe Matias

Adriano Rafael Moreira

Nuno Magalhães

Hélder Amaral

João Paulo Barros


